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Proc. 116/21; Aditivo Contratos 114/23 e 115/23

MUNICÍPIO DE GUAÍRA/SP - Extrato 3º Termo Aditivo: Processo nº 116/21 -  Concurso de Projetos nº
01/21 - Edital de Concurso de Projetos nº 73/21 - Termo de Parceria nº 01/22 - Objeto: Coordenação,
Acompanhamento e  Execução  de Projetos Técnicos Artísticos e Oficinas Culturais . Objeto do Aditivo:
Prorrogação da Vigência. Valor: R$880.044,03. Vigência: 01/06/25 a 31/05/26. Executor: Associação de
Desenvolvimento Cultural Águas Correntes - ACOR – CNPJ: 09.300.788/0001-26. Data/Ass.: 23/05/25.
Guaíra-SP, 29/05/25. Antonio Manoel da Silva Junior – Prefeito.

Contrato 114/23 - Processo n° 246/22 – Pregão Eletrônico n° 102/22. Objeto: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVICOS TELEFONICO FIXO, MOVEL PESSOAL NAS
MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E INTERNET DE FIBRA ÓPTICA. Aditamento
para prorrogação de prazo por mais 12 meses sem reflexo financeiro mantendo-se o valor do
contrato em R$ 279.916,00. MUNICÍPIO DE GUAÍRA e ALGAR TELECOM LTDA- CNPJ nº
71.208.516/0001-74. Data/Ass: 11/05/25. Guaíra-SP, 29/05/25 – Antônio Manoel da Silva Junior -
Prefeito.

Contrato 115/23 - Processo n° 246/22 – Pregão Eletrônico n° 102/22. Objeto: CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVICOS TELEFONICO FIXO COMUTADO (STFC),
SERVIÇO MOVEL PESSOAL (SMP) NAS MODALIDADES LOCAL E LONGA DISTÂNCIA NACIONAL E
INTERNET DE FIBRA ÓPTICA A SER EXECUTADO DE FORMA CONTÍNUA E SERVIÇOS DE DADOS MÓVEIS.
Aditamento para prorrogação de prazo por mais 12 meses com reajuste do índice IPCA de 5,0778%.
Valor do contrato R$ 23280,24. MUNICÍPIO DE GUAÍRA e DESKTOP S.A.- CNPJ nº 08.170.849/0001-15.
Data/Ass: 11/05/25. Guaíra-SP, 29/05/25 – Antônio Manoel da Silva Junior - Prefeito.
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